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 PODER LEGISLATIVO

Diário Ofi cial
Estado de São Paulo

Leis Ordinárias
LEI Nº 13.561, DE 3 DE, JULHO DE 2009
(Projeto de lei nº 312, de 2008,
do Deputado Luis Carlos Gondim - PPS)

Declara de utilidade pública entidade que especifica.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu 

promulgo, nos termos do artigo 28, § 4º, da Constituição do 
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - É declarada de utilidade pública a Associação 
Beneficente de Saúde Dr. Arthur Alberto Nardy - ASBESAAN, 
com sede em Biritiba Mirim.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data da sua publi-
cação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 3 de 
julho de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

Publicada na Secretaria da Assembleia Legislativa do 
Estado de São Paulo, aos 3 de julho de 2009.

a) Yara Fagá - Secretária Geral Parlamentar Substituta

LEI Nº 13.562, DE 3 DE JULHO DE 2009
(Projeto de lei nº 423, de 2008,
do Deputado Antonio Mentor - PT)

Declara de utilidade pública entidade que especifica.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu 

promulgo, nos termos do artigo 28, § 4º, da Constituição do 
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - É declarado de utilidade pública o Centro de 
Orientação Humana São Domingos, com sede em Americana.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 3 de 
julho de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

Publicada na Secretaria da Assembleia Legislativa do 
Estado de São Paulo, aos 3 de julho de 2009.

a) Yara Fagá - Secretária Geral Parlamentar Substituta

LEI Nº 13.563, DE 3 DE JULHO DE 2009
(Projeto de lei nº 673, de 2008,
do Deputado Ed Thomas - PSB)

Declara de utilidade pública entidade que especifica.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu 

promulgo, nos termos do artigo 28, § 4º, da Constituição do 
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - É declarada de utilidade pública a Associação 
de Pais e Amigos dos Excepcionais de Suzanápolis - APAE, com 
sede em Suzanápolis.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 3 de 
julho de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

Publicada na Secretaria da Assembleia Legislativa do 
Estado de São Paulo, aos 3 de julho de 2009.

a) Yara Fagá - Secretária Geral Parlamentar Substituta

LEI Nº 13.564, DE 3 DE JULHO DE 2009
(Projeto de lei nº 681, de 2008,
do Deputado Bruno Covas - PSDB)

Declara de utilidade pública entidade que especifica.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu 

promulgo, nos termos do artigo 28, § 4º, da Constituição do 
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - É declarada de utilidade pública a Fundação 
Cultural Anhanguera, com sede em Jundiaí.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 3 de 
julho de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

Publicada na Secretaria da Assembleia Legislativa do 
Estado de São Paulo, aos 3 de julho de 2009.

a) Yara Fagá - Secretária Geral Parlamentar Substituta

LEI Nº 13.565, DE 3 DE JULHO DE 2009
(Projeto de lei nº 752, de 2008,
do Deputado Vinícius Camarinha - PSB)

Declara de utilidade pública entidade que especifica.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu 

promulgo, nos termos do artigo 28, § 4º, da Constituição do 
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - É declarada de utilidade pública a Irmandade da 
Santa Casa de Misericórdia de Garça, com sede em Garça.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 3 de 
julho de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

Publicada na Secretaria da Assembleia Legislativa do 
Estado de São Paulo, aos 3 de julho de 2009.

a) Yara Fagá - Secretária Geral Parlamentar Substituta

LEI Nº 13.566, DE 3 DE JULHO DE 2009
(Projeto de lei nº 805, de 2008,
da Deputada Célia Leão - PSDB)

Declara de utilidade pública entidade que especifica.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu 

promulgo, nos termos do artigo 28, § 4º, da Constituição do 
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - É declarada de utilidade pública a Fundação 
Stickel, com sede na Capital.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 3 de 
julho de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

Publicada na Secretaria da Assembleia Legislativa do 
Estado de São Paulo, aos 3 de julho de 2009.

a) Yara Fagá - Secretária Geral Parlamentar Substituta

LEI Nº 13.567, DE 3 DE JULHO DE 2009
(Projeto de lei nº 810, de 2008,
da Deputada Célia Leão - PSDB)

Declara de utilidade pública entidade que especifica.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu 

promulgo, nos termos do artigo 28, § 4º, da Constituição do 
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - É declarada de utilidade pública o Lar Creche 
Wilson de Oliveira, com sede em Jundiaí.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 3 de 
julho de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

Publicada na Secretaria da Assembleia Legislativa do 
Estado de São Paulo, aos 3 de julho de 2009.

a) Yara Fagá - Secretária Geral Parlamentar Substituta

LEI Nº 13.568, DE 3 DE JULHO DE 2009
(Projeto de lei nº 51, de 2009,
do Deputado Roberto Massafera - PSDB)

Declara de utilidade pública entidade que especifica.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu 

promulgo, nos termos do artigo 28, § 4º, da Constituição do 
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - É declarada de utilidade pública a entidade 
Obras Sociais da Associação Espírita Francisco Thiesen, com 
sede em São Carlos.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 3 de 
julho de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

Publicada na Secretaria da Assembleia Legislativa do 
Estado de São Paulo, aos 3 de julho de 2009.

a) Yara Fagá - Secretária Geral Parlamentar Substituta

LEI Nº 13.569, DE 3 DE JULHO DE 2009
(Projeto de lei nº 707, de 2008,
do Deputado Jorge Caruso - PMDB)

Declara de utilidade pública entidade que especifica.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu 

promulgo, nos termos do artigo 28, § 4º, da Constituição do 
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - É declarada de utilidade pública a APROCAR 
- Associação de Proteção à Criança e ao Adolescente de 
Rancharia, com sede em Rancharia.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 3 de 
julho de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

Publicada na Secretaria da Assembleia Legislativa do 
Estado de São Paulo, aos 3 de julho de 2009.

a) Yara Fagá - Secretária Geral Parlamentar Substituta

LEI Nº 13.570, DE 3 DE JULHO DE 2009
(Projeto de lei nº 743, de 2008,
do Deputado Jorge Caruso - PMDB)

Declara de utilidade entidade que especifica.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu pro-

mulgo, nos termos do artigo 28, 4º, da Constituição do Estado, 
a seguinte lei:

Artigo 1º - É declarada de utilidade pública a entidade 
filantrópica Ação Social de Peruíbe, com sede em Peruíbe.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 3 de 
julho de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

Publicada na Secretaria da Assembleia Legislativa do 
Estado de São Paulo, aos 3 de julho de 2009.

a)Yara Fagá - Secretária Geral Parlamentar Substituta

LEI Nº 13.571, DE 3 DE JULHO DE 2009
(Projeto de lei nº 773, de 2008,
do Deputado Donisete Braga - PT)

Declara de utilidade pública entidade que especifica.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu 

promulgo, nos termos do artigo 28, § 4º, da Constituição do 
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - É declarada de utilidade pública a Associação 
“Unidos Pela Vida”, com sede em Penápolis.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 3 de 
julho de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

Publicada na Secretaria da Assembleia Legislativa do 
Estado de São Paulo, aos 3 de julho de 2009.

a) Yara Fagá - Secretária Geral Parlamentar Substituta

LEI Nº 13.572, DE 3 DE JULHO DE 2009
(Projeto de lei nº 774, de 2008,
do Deputado Waldir Agnello - PTB)

Declara de utilidade pública entidade que especifica.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu 

promulgo, nos termos do artigo 28, § 4º, da Constituição do 
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - É declarada de utilidade pública a Associação 
Acredito em Você, com sede na Capital.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 3 de 
julho de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

Publicada na Secretaria da Assembleia Legislativa do 
Estado de São Paulo, aos 3 de julho de 2009.

a) Yara Fagá - Secretária Geral Parlamentar Substituta

LEI Nº 13.573, DE 3 DE JULHO DE 2009
(Projeto de lei nº 808, de 2008,
do Deputado Waldir Agnello - PTB)

Declara de utilidade pública entidade que especifica.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu 

promulgo, nos termos do artigo 28, § 4º, da Constituição do 
Estado, a seguinte lei:

Artigo 1º - É declarada de utilidade pública a Creche Reino 
Encantado, com sede em Chavantes.

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 3 de 
julho de 2009.

a) BARROS MUNHOZ - Presidente

Publicada na Secretaria da Assembleia Legislativa do 
Estado de São Paulo, aos 3 de julho de 2009.

a) Yara Fagá - Secretária Geral Parlamentar Substituta

Aditamento
ao Expediente
DA 93ª SESSÃO ORDINÁRIA
REALIZADA EM 30 DE JUNHO DE 2009

OFÍCIOS

Ofício
GOVERNO DO ESTADO - CASA CIVIL
Nº 48/2009, encaminha resposta ao Requerimento de 

Informação 106/09 do Deputado Fausto Figueira, Rel. nº 
442303/2009

PROJETOS DE LEI

PROJETO DE LEI Nº 544, DE 2009

Dispõe sobre medidas que coíbam a interrupção de polí-
ticas públicas em fase de implementação, sem justificati-
va legal com vistas a responsabilidade administrativa na 
administração publica e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
DECRETA:

Artigo 1º - Fica vedada a interrupção de programas, pro-
jetos ou ações administrativas, cuja implementação esteja em 
curso por ocasião de mudança de gestão ou de comando.

Parágrafo único - Excetuam-se os casos em que:
1. haja parecer de auditor independente que revele des-

cumprimento das metas e objetivos, ou desvio de finalidade;
2. haja manifestação de comissão temática pertinente da 

Assembléia Legislativa do Estado.




